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    Deficiência




    Conto o infinito de trás para frente




    e me perco no meio;




    corro atrás daquele velho sonho




    e me canso após dez passos;




    juro amor ao outro




    e vou traindo o meu amor próprio;




    sorrio do ser que tropeça




    e sigo cacófato de mim mesmo;




    assusto-me com a mudez




    mas não aprendo a calar-me para ouvir;




    grito ao surdo para convencê-lo




    e não ouço a minha própria voz;




    questiono a compreensão alheia




    e não decifro meu destino;




    convoco a razão para justificar-me




    mas o meu desejo é loucura;




    acho que as escadas são as patas da cidade




    e esqueço que terei artrose, e envelhecerei;




    impaciento-me com a lentidão alheia




    e me demoro a decidir;




    tento continuar o texto




    e a palavra foge;




    e fugindo assim




    já não defino mais nada,




    e não a encontrando,




    perco-me na trama,




    e perdendo-me




    acabado por me encontrar:




    calo-me




    e




    envergonho-me




    do que pretendia como eficiência.




    Alexandre Filordi, Bocoió, 2015.
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PREFÁCIO




    Na história de uma nação, há determinados temas que dominam os debates e discussões sobre o seu futuro, a ponto de se tornarem um fio condutor que perpassa toda a sua história. No Brasil, não há dúvidas que a questão social figura nesse rol. Conquanto a questão social não seja apanágio da sociedade brasileira, ela assumiu entre nós particular acuidade.




    Em uma perspectiva internacional, o nível de proteção dos direitos humanos de índole social, em território nacional, tem sido muito aquém dos parâmetros mínimos estabelecidos pelo direito internacional público. Não é supérfluo relembrar a abolição tardia, no Brasil, da escravidão, os persistentes níveis de desigualdade socioeconômica e a precariedade das condições de trabalho.




    A “questão social” brasileira torna-se ainda mais desafiadora no caso dos deficientes físicos. Com efeito, o modo discriminatório e desrespeitoso com que os deficientes foram tratados e vistos, no Brasil e no mundo, é um óbice adicional à plena realização de seus direitos sociais. Se, de um modo geral, a concretização desses direitos no Brasil sempre se mostrou precária e complexa, ela é ainda mais difícil com relação a um grupo da população que é vítima de um preconceito arraigado que ainda não foi superado.




    O livro de Moisés Coelho Castro aborda, com brio e profundidade, essa temática. Ele situa, com muita propriedade, a inserção no mercado de trabalho dos deficientes físicos como a afirmação de um direito, e não como uma simples caridade.




    Três qualidades sobressaem nesse notável trabalho. Em primeiro lugar, a cultura humanística e literária de Moisés que se faz presente ao longo de todo o livro. Cultura humanística e literária, convém ressaltar, aliada a um sólido conhecimento do direito positivo e que se prestam, portanto, a uma leitura crítica desse último.




    Ademais, Moisés não negligencia os problemas concretos colocados pela integração dos deficientes no mundo do trabalho. Daí o seu esmerado estudo jurisprudencial, que ilustra as dificuldades em concretizar os direitos previstos nos textos legislativos.




    E, por fim, Moisés sublinha a dimensão internacional de seu objeto de pesquisa: a circunstância de um significativo conjunto de tratados assegurarem direitos aos deficientes. Ele explora, com muita felicidade, a abertura da Constituição de 1988 ao direito internacional, para impulsionar a proteção dos direitos humanos na ordem jurídica brasileira. Moisés utilizou-se, assim, de parâmetros internacionais, ratificados pelo Brasil, para alavancar a proteção dos direitos dos deficientes físicos no Brasil.




    Essa combinação de qualidades torna este livro pioneiro, explorando as vias constitucionais e institucionais para a construção de uma sociedade mais justa, solidária e inclusiva. Que o exemplo deste belo livro prospere, incentivando os estudiosos a fazerem investigações de tão elevada qualidade.




    Franca, 29 de março de 2021.




    Daniel Damasio Borges




    Doutor em direito internacional pela Universidade Paris I




    (Panthéon-Sorbonne) e professor doutor da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Unesp – Campus de Franca.


  




  

    INTRODUÇÃO




    E já foi dito que não interessa tanto o objecto,




    apenas pretexto, mas antes a paixão;




     e eu acrescento que não interessa tanto a paixão,




    apenas pretexto, mas antes o seu exercício.




    Maria Isabel Barreno, Maria Teresa Horta e




    Maria Velho da Costa, Novas cartas portuguesas, 1972.1




    Este livro é fruto de um trabalho de pesquisa construído ao longo de uma jornada acadêmica no mestrado em direito da Universidade Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Unesp, Campus de Franca.




    Por ser um trabalho dissertativo, exige certa preocupação com o objetivismo científico, que se move a partir dos elementos essenciais da pesquisa, cujo objeto engloba o problema, as hipóteses, as variáveis e decorre dos interesses pessoais, sociais ou científicos.2




    Tomada como epígrafe, a percepção das “Três Marias”3 ajuda a entender que o objeto desta pesquisa não decorre unicamente dos interesses pessoais, sociais ou científicos, apenas pretextos, mas antes do exercício de uma paixão: o tema da inclusão das pessoas com deficiência.




    Para que se entenda o exercício desse sentimento no âmbito de uma pesquisa é fundamental reconhecer, a priori, as opções, as escolhas acadêmicas e os posicionamentos assumidos, com o fim de serem estabelecidas as pré-compreensões desenvolvidas deliberadamente neste trabalho, que se propõe a estudar um aspecto específico do amplo tema da inclusão.




    Por essa razão, na escolha da forma de apresentação deste texto, enfrentou-se o risco e a sedução da fuga à rigidez científica, tendência ímpar de um texto em forma de ensaio, que é um estilo que pode se apresentar “[...] como uma revolta ao objetivismo puro, como uma válvula de escape para pensamentos livres, que não cabem na metodologia rígida da ciência humana.”4




    De acordo com Victor Gabriel Rodriguez, o grande risco do ensaio é abdicar-se da pesquisa necessária, no entanto, desde que tal abdicação ou subterfúgio não ocorram, a ensaística oferece ao pesquisador a “[...] vantagem da forma livre, da sinceridade do impulso criativo.”5 Isso não quer dizer que o ensaio se negue definitivamente à objetividade, entregando-se de “corpo e alma” à subjetividade, mas que o seu lugar “[...] seria o intermezzo entre o literário e o estritamente teórico.”6 Em verdade, foi Theodor Adorno quem capturou muito bem o que seria essa liberdade:




    O ensaio, porém, não admite que seu âmbito de competência lhe seja prescrito. Em vez de alcançar algo cientificamente ou criar artisticamente alguma coisa, seus esforços ainda espelham a disponibilidade de que, como uma criança, não tem vergonha de se entusiasmar com o que os outros já fizeram. O ensaio reflete o que é amado e odiado.7




    Naturalmente, esse entusiasmo com o que já foi conhecido por outros não abdica da análise crítica, do fazer científico, mas envolve a possibilidade de um outro olhar: “O que antes foi compreendido em sua integridade, sua totalidade, agora vai ser dividido em partes, esmiuçado, olhado por ângulos diversos. É o momento da análise e do comentário.”8 Ora, essa análise e comentário partem de um movimento dialógico que só é possível a uma escritura em forma de ensaio.




    Em Theodor Adorno, o ensaio se apresenta como um fazer filosófico muito próximo do fazer literário porque está aberto à liberdade criativa. A produção de um texto em forma de ensaio permite a originalidade do seu autor, ao mesmo tempo em que estabelece a relação de interdependência – intertextualidade, visto que um texto se escreve em uma relação com o mundo, com a história, com as tradições e produções literárias. Assim:




    Se cada texto constrói sua própria origem (sua originalidade), inscreve-se ao mesmo tempo numa genealogia que ele pode mais ou menos explicitar. Esta compõe uma árvore com galhos numerosos, um rizoma mais do que com uma raiz única, onde as filiações se dispersam.9




    Um texto acadêmico-científico produzido com a força dessa liberdade só é possível a partir de um envolvimento subjetivo do autor da pesquisa com o seu objeto de estudo.




    Mesmo que uma das postulações do objetivismo científico seja o distanciamento do autor em relação ao seu objeto de estudo, isso não quer dizer que esse objeto lhe seja isento ou lhe seja definitivamente alheio. É preciso, nas palavras de Theodor Adorno, guardar uma certa “proximidade à distância”, ou melhor, é preciso saber que: “A contemplação não-violenta, de onde vem toda a felicidade da verdade, está vinculada à condição de que o contemplador não incorpore o objeto: proximidade à distância.”10




    Por mais que a rigidez acadêmica reclame o distanciamento científico do pesquisador em relação ao objeto da pesquisa, é preciso reconhecer a advertência teórica que advém do estruturalismo francês de Louis Althusser: não existe uma exegese livre de premissas e nem é possível uma leitura inocente.11




    Ao propor uma releitura da obra O Capital, de Karl Marx, Louis Althusser evidenciou que por trás de cada leitura há uma ideologia, uma pré-compreensão: “Mas como não existe uma leitura inocente, temos de dizer de que leitura somos culpados.”12




    Embora fazendo referência exclusivamente à obra de Karl Marx, Louis Althusser se sustentou sobre o entendimento de que o sujeito-leitor não está totalmente livre, imparcial ou mesmo se apresenta como um ser subjetivamente distante do seu objeto de pesquisa. Cada leitor que se aproxima de uma obra literária “[...] corta o seu próprio caminho através da floresta”13, mesmo porque esse caminho é sempre oblíquo, não coincide com aqueles já trilhados por outros leitores: “O que o texto significa interessa agora mais do que o autor quis dizer ao escrever.”14 Se para todo texto existe uma “autonomia semântica”15, como elucidou Paul Ricoeur, também pode ser dito que para todo leitor há uma autonomia da leitura, como demonstrou Hans-Georg Gadamer: “A compreensão não é uma transposição psíquica. O horizonte de sentido da compreensão não pode ser limitado nem pelo que o autor tinha originalmente em mente, nem pelo horizonte do destinatário a que foi escrito o texto na origem.”16




    Hans-Georg Gadamer, ao desenvolver os pressupostos da hermenêutica, em sua universalidade17, ajuda a compreender que o intérprete-leitor, que embora tente desenvolver uma metodologia científica na sua leitura, está dominado acriticamente pelos conceitos prévios do seu próprio tempo quando exerce a sua atividade interpretativa. Daí o caráter imprescindível das pré-compreensões no momento da interpretação:




    [...] o intérprete não consegue alcançar, em grau suficiente, o ideal de deixar-se a si mesmo de lado.




    Querer evitar os próprios conceitos na interpretação, não somente é impossível, mas é também um absurdo evidente. Interpretar significa justamente colocar em jogo os próprios conceitos prévios, com a finalidade de que a intenção do texto seja realmente trazida à fala para nós.




    O intérprete não sabe que em sua interpretação traz consigo a si mesmo, com seus próprios conceitos.18




    Na mesma direção, apontou Rudolf Bultmann:




    [...] nenhuma exegese naturalmente está livre de premissas uma vez que o exegeta não é nenhuma tabula rasa, mas aborda o texto trazendo consigo certas perguntas, isto é, abordando-o com certo enfoque, além de ter certa noção do assunto de que trata o texto.19




    Por essa razão, às voltas com o tema da inclusão e sentindo na pele as emoções, os desafios e as incompreensões de participar da vida de uma pessoa com deficiência, enquanto pai de um garoto com Síndrome de Down, reconhece-se que a interpretação desenvolvida neste trabalho por um intérprete-leitor, “filho de seu tempo”, também, está dominada pelo seu objeto de estudo, pois está envolta no emaranhado de tramas e teias das pré-compreensões do mundo a que pertence, posto que o universo hermenêutico abarca a ambos, os mundos do objeto de estudo e do intérprete-leitor.




    Diante disso, mesmo que ainda possa parecer temerária uma delimitação, torna-se necessário enunciar o tema desta pesquisa, que ora se externaliza nesse livro: inclusão, deficiência e trabalho: normas e ações afirmativas à luz do direito internacional. Naturalmente, a compreensão do tema da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho brasileiro se justifica por sua relevância.




    Essa temeridade se justifica porque as ideias e as verdades são como as pessoas, estão sempre mudando: “afinam e desafinam”.20




    É preciso reconhecer que um tema, por si só, é insuficiente para encerrar um projeto de pesquisa, razão por que as delimitações são sempre efêmeras e, até mesmo, transitórias diante da flexibilidade da pesquisa e das possibilidades de mudança, sempre presentes. Não que essa posição denuncie certa fragilidade ou contingência acadêmicas, mas, antes de tudo, evidencia realismo, racionalidade, posto que a premissa universal de todas as coisas é que elas estão sempre mudando21, para lembrar o poema Valsa, de Cecília Meireles:




    Eu moro, desde então, nas pedras frias que o céu protege e estudo apenas o ar e as águas. Coitado de quem pôs sua esperança nas praias fora do mundo [...] − Os ares fogem, viram-se as águas, mesmo as pedras, com o tempo, mudam.22




    De fato, como reconhece Marilena Chauí, “[...] o mundo está em mudança contínua, sem por isso perder sua forma, sua ordem e sua estabilidade.”23




    Diante disso, é possível afirmar, então, que o tema aqui delimitado se apresenta como uma questão aberta e que este trabalho revela olhares teóricos e práticos, com cores e contornos distintos, lançados sobre a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, procurando atualizar a questão no contexto do direito internacional a fim de evidenciar a aplicação desse direito no contexto brasileiro a partir das normas e ações afirmativas.




    O tema proposto é observado a partir do próprio direito, tendo como quadro de referência a chamada Lei de Cotas (Lei 8.213/1991)24, que, embora disponha sobre planos de benefícios da previdência social, coleciona dispositivos que tratam da habilitação e reabilitação profissional e social das pessoas com deficiência, além de criar o sistema normativo de cotas de cargos e vagas de trabalho para a inclusão dessas pessoas no mercado de trabalho brasileiro.




    Quanto à metodologia, o presente estudo desenvolve um trabalho reconhecidamente monográfico, valendo-se de pesquisa documental e bibliográfica a partir de textos relacionados ao tema proposto; apresenta um forte tom analítico, tratando-se, também, de um trabalho de cunho teórico com alguns aportes empíricos, que visam à observação de alguns dados específicos sobre a situação da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho; procura discorrer sobre esse tema no plano-hipotético dedutivo, principalmente no que concerne à tese central, relativa ao problema da efetividade da norma.




    Quanto à forma da escrita e apresentação das ideias, como já estabelecido, seguem-se as tendências da ensaística, que procura desenvolver com mais liberdade e autonomia as apreensões que se fizeram no decorrer dos estudos.




    Procurou-se, em todo este trabalho, elucidar o tema da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho brasileiro à luz do direito internacional, enfrentando o problema da efetividade, assim compreendido: O direito brasileiro tem incorporado os instrumentos internacionais de proteção aos direitos das pessoas com deficiência no âmbito do trabalho, mas a inclusão dessas pessoas no mundo do trabalho esbarra no problema da efetividade, ou seja, o Brasil incorporou o direito de inclusão por meio de normas e vem desenvolvendo políticas e ações afirmativas, mas sem muito êxito na prática.




    A relevância deste trabalho envolve diretamente essa questão crucial da efetividade, que se estabelece a partir do confronto entre o grau de satisfatoriedade do sistema de proteção legal do direito ao trabalho das pessoas com deficiência no contexto brasileiro com a sua precária efetividade, que decorre da resistência da sociedade, especialmente, da iniciativa privada, em aceitar e cumprir a lei.




    A resistência de parcela da sociedade em cumprir a Lei de Cotas, que envolve diretamente o problema da efetividade, pode ser compreendido à luz do pensamento analítico de Jürgen Habermas sobre a função social integradora do direito, ao confrontar as ideias de Talcott Parsons25 e Max Weber26. Em verdade, o confronto entre Parsons e Weber, estabelecido por Jürgen Habermas, envolve o fator primordial que leva uma sociedade a cumprir normas que traduzem ideias ou interesses (Weber) ou valores culturais e motivos (Parsons) que passaram pelo fenômeno da institucionalização.




    Para Jürgen Habermas, tanto Max Weber quanto Talcott Parsons




    [...] entendem o agir institucionalizado como realização seletiva de valores culturalmente reconhecidos sob limitações típicas de uma situação. Ordens sociais conferem realidade às expectativas normativas de comportamento, na medida em que especificam valores, tendo em vista as condições concretas de aplicação, integrando-os com interesses dados.27




    Inserindo em sua análise o pensamento de Émile Durkheim, Jürgen Habermas entende que o autor de As regras do método sociológico28 “[...] postulou um consenso preliminar sobre os valores e a orientação dos participantes através de valores reconhecidos intersubjetivamente, a fim de explicar a formação e a estabilidade de padrões de comportamento”29 a que esses participantes da sociedade se submetem. A questão é entender “[...] como os atores livres em suas decisões se ligam a normas em geral”30, ou seja, por que as leis são obedecidas e se tornam efetivas em uma determinada sociedade.




    Para Jürgen Habermas, a explicação para esse problema compreende a seguinte ideia: “Os atores não sentirão a coerção tênue de pretensões normativas como violência imposta a partir de fora se se apropriarem dela como coerção moral, isto é, se a traduzirem para motivos próprios.”31 Assim, as normas vigentes, que cobram determinadas ações dos atores sociais, não ferem a sua liberdade de escolha porque a essas normas – valores institucionalizados − correspondem valores internalizados: “[...] os destinatários da norma somente estarão motivados suficientemente para a obediência, quando tiverem internalizado os valores incorporados nas normas.”32




    A ideia de Jürgen Habermas, que decorre, principalmente, do pensamento de Max Weber, Talcott Parsons e Émile Durkheim é que o motivo que leva uma norma externa ao indivíduo a se tornar evidentemente legítima “[...] se apoia sobre um consenso de valores, na medida em que as ideias ou valores nela incorporados precisam ser reconhecidos intersubjetivamente.”33




    Para Max Weber, por exemplo, para além da sua complexidade, o direito representa sistemas socialmente estruturados por organizações legítimas ou normativas aceitas pelos membros de um grupo social, porque traduzem ideias e interesses desse grupo.




    De acordo com David M. Trubek, para Max Weber:




    Preceitos e princípios podem ser definidos pela ordem jurídica e, mesmo assim, serem aceitos como obrigatórios, sem virtual coação. Weber viu que o direito pode ser uma fonte de autoridade legítima na sociedade e ficou muito interessado nas razões pelas quais o Homem pode aceitar um código de obrigações legais sem ser especificamente ameaçado por sanções.34




    Maria Julieta Weber Cordova, analisando o pensamento de Émile Durkheim, a partir dessa perspectiva, também, desenvolvida por Jürgen Habermas, assevera que:




    [...] os fenômenos sociais encontram receptividade na própria constituição orgânico-psíquica do indivíduo. Assim, os fenômenos sociais pertenceriam tanto ao “reino” do social, quanto ao que Durkheim irá chamar de sócio-psíquico, com o que, portanto, um fenômeno somente pode ser coletivo se for comum a todos os membros da sociedade.35




    Nesse caso, os valores internalizados intersubjetivamente pelos indivíduos de uma determinada sociedade determina o agir desses indivíduos, estabelecendo uma ordem social. Uma norma será muito mais efetiva se a sociedade tiver institucionalizado seus valores a partir do momento em que esses valores foram internalizados intersubjetivamente e reciprocamente pelos indivíduos daquela sociedade. Assim, a norma é obedecida não por uma coerção exterior ao indivíduo, mas por uma obrigação moral de consciência diante de valores internalizados.




    A ideia que está por trás desse pensamento é que uma norma que se sustenta, apenas, a partir de seus motivos jurídicos ou teleológicos é mais frágil, pois precisa desses valores arraigados intersubjetivamente, ou seja, internalizados pelos atores sociais.




    Os motivos e valores culturais interiorizados pelo indivíduo, quando compartilhados e interiorizados por vários ou todos os indivíduos de uma determinada sociedade se tornam institucionalizados. Daí a ideia de “reciprocidade de perspectivas”, que consiste na complementaridade entre o individual e o coletivo. Nas palavras de Marina Félix Melo:




    [...] quando um ator espera que outro aja de determinada maneira, há a reciprocidade, e é a reciprocidade de expectativas, por sua vez, que cria normas e valores a guiar os indivíduos. Logo, é da cultura de onde advêm as normas e os valores que integram o sistema psíquico e tais elementos normativos orientam as condutas dos agentes. Para que a sociedade seja um sistema social estável, do ponto de vista parsoniano, é preciso que haja um reconhecimento comum de um sistema de normas integrado.36




    Por essa razão, a resistência da sociedade em aceitar e cumprir a lei que ampara e protege o direito ao trabalho das pessoas com deficiência acaba por evidenciar a não-efetividade da norma. Se há resistência em aceitar e cumprir a lei, então, a norma não alcançou efetividade, deixando de cumprir a sua função social, porque os valores institucionalizados dessa norma não correspondem aos valores internalizados pela sociedade.




    A despeito da importância das normas que visam a garantir a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, levanta-se essa hipótese de que tais normas continuam frágeis, ou seja, representam um direito de baixa efetividade porque os valores da inclusão e os ideais de uma sociedade inclusiva ainda não foram internalizados pela sociedade brasileira de forma plena.




    Sob a ótica da inclusão, este trabalho é uma tentativa preliminar de analisar os principais mecanismos legislativos brasileiros para garantir o direito de inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho e evidenciar o problema da efetividade. Dessa forma, além de refletir sobre a importância do sistema normativo brasileiro para a construção da cidadania das pessoas com deficiência, este trabalho, também, contempla a própria dimensão internacional dessa cidadania, principalmente, porque procura por respostas sobre quanto e como o Brasil tem cumprido as determinações e normas internacionais acerca da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho.




    Decorre desta hipótese de pesquisa a afirmação acerca da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho não, apenas, como um ideal de solidariedade dos povos ou de fraternidade cristã ou como obrigação legal, mas também como compromisso social, postura ética, decisão politizada de governos, cidadãos e empresas que se compreendem sujeitos no universo democrático de uma sociedade balizada pelo verdadeiro senso de justiça, igualdade e dignidade, porque em uma sociedade inclusiva pessoas com deficiência e outros indivíduos interagem, constituindo-se mutuamente sujeitos da sua história, exatamente, porque internalizam os valores da inclusão e os ideais de uma sociedade inclusiva.




    Indubitavelmente, a realização da cidadania, assim como a constituição dos sujeitos de direitos, são experiências históricas abertas, à espera de normas, mecanismos sociais, políticas públicas e ações afirmativas que sejam capazes de viabilizar a todas as pessoas, indistintamente, com deficiência ou não, a sua participação como cidadãos conscientes envolvidos em todos os níveis e facetas dessa realização.




    Levando em consideração que a construção da cidadania como uma experiência de cada um e de todos, ao mesmo tempo, em verdade, representa a própria elevação dos seres humanos à condição humana, é possível afirmar que o trabalho e as normas que o garantem e o protegem se mostram como verdadeiros mecanismos dessa construção.




    Assim, o estudo das normas brasileiras acerca da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho à luz do direito internacional corresponde ao estudo daqueles sistemas normativos específicos que fundamentam a cidadania desse grupo de seres humanos, posto que seres frágeis e vulneráveis em sua condição humana precisam do trabalho para que se tornem “mais” humanos.




    Autonomia, qualidade de vida, desenvolvimento, liberdade, igualdade, diversidade, pluralidade, são parâmetros sociais e interacionistas que podem refletir o grau de inclusão de uma pessoa na sociedade. Obviamente, boa parte desses elementos só pode ser alcançada a partir do trabalho e da condição que ele realiza.




    Se por um lado, o mundo globalizado, influenciado pelas forças do capital, insiste em elevar à posição de centralidade o mercado, que estende seus tentáculos, sua lógica, seus valores e sua própria ética a todos os aspectos da vida em sociedade, no plano nacional ou internacional; por outro lado, há elementos que, em uma compreensão dialética da história, resistem e servem de prumo, afrontando essa centralidade. É o caso, por exemplo, do movimento de internacionalização dos direitos humanos e da construção de sistemas normativos democráticos, reconhecidos no movimento de constitucionalização do séc. XX, do qual decorre a própria Constituição Federal Brasileira de 1988.




    Por fim, este trabalho se apresenta como um ponto de partida, como uma travessia pelo limiar de uma jornada que reserva muitos caminhos, percursos e contornos, provavelmente, imprevisíveis, visto que tudo está em construção, aberto.




    Como um rio sem margens, ideal desejado por João Guimarães Rosa na escritura do universo de sua obra, a possibilidade de escrever sem os limites das margens de contenção, que podem obstruir a liberdade e a vastidão dos pensamentos do sujeito-autor, é algo sedutor no mundo do direito, que com sua incomensurabilidade mais parece um rio profundo, sem beiras, mysterium, tremendum et facinans:




    Rezei, de verdade, para que pudesse esquecer-me, por completo, de que algum dia já tivessem existido septos, limitações, tabiques, preconceitos, a respeito de normas, modas, tendências, escolas literárias, doutrinas, conceitos, atualidades e tradições − no tempo e no espaço. Isso, porque: na panela do pobre, tudo é tempero. E, conforme aquele sábio salmão grego de André Maurois: um rio sem margens é o ideal do peixe.37
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    CAPÍTULO 1 - FUNDAMENTOS E PRESSUPOSTOS DO DIREITO DE INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO: ATUALIZAÇÃO DA QUESTÃO




    Dizem que sou louco por pensar assim.




    Se eu sou muito louco por eu ser feliz,




    mais louco é quem me diz e não é feliz, não é feliz...




    Eu juro que é melhor não ser o normal...




    Sim, sou muito louco, não vou me curar,




    já não sou o único que encontrou a paz.




    Arnaldo Baptista e Rita Lee, Balada do louco, 1972.38




    No ano de 2011, em seu relatório mundial sobre a deficiência, a Organização Mundial da Saúde (OMS) confirmou a recorrente estimativa de que, aproximadamente, dez por cento da população mundial tem alguma deficiência, reconhecendo que cerca de seiscentos e cinquenta milhões de pessoas faziam parte desse contingente no ano de 2010, ano de referência do estudo.39




    O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em suas prospectivas para o Brasil entre os anos 1991 e 2030, apresentou uma variação dessa estimativa, considerando que quatorze e meio por cento da população brasileira, cerca de vinte e cinco milhões de pessoas, viviam com algum tipo de deficiência na primeira década do século XXI.40




    Considerando esse enorme contingente de pessoas com deficiência na tentativa de estabelecer uma relação com o mundo do trabalho, é possível perceber que esses dados soam alarmantes.




    Ana Paula Crosara Resende e Flavia Maria de Paiva Vital observam que a deficiência gera, também, alguma forma de limitação ocupacional, o que agrava a condição de vulnerabilidade das pessoas com deficiência, duplamente fragilizadas, seja pelas limitações da própria deficiência, seja pelas dificuldades de acesso ao mundo do trabalho, sempre muito competitivo.41




    Por essa razão, um contingente de pessoas desse tamanho precisa ser considerado em sua relação com o tema da inclusão social, principalmente, porque a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, que se desponta como a norma mais importante no contexto do ordenamento jurídico brasileiro relacionada ao tema, estabeleceu como consenso universal que as questões relativas à deficiência são parte integrante das estratégias de desenvolvimento sustentável de qualquer nação.42




    Em um artigo publicado em 2001, Romeu Kazumi Sassaki43 advertiu que essa conhecida estimativa que considera que “dez por cento da população geral” ou que “uma em cada dez pessoas” tem algum tipo de deficiência, embora seja reconhecida como originária da OMS ou da Organização das Nações Unidas (ONU), foi apresentada pela primeira vez em 1969, pela instituição Rehabilitation lnternational (RI Global)44. Alguns anos depois, a OMS passou a utilizar essa estimativa dos “dez por cento” como um dado confiável em seu Sexto Relatório sobre a Situação da Saúde no Mundo, referente ao período 1973 a 1977. Em 1976, por meio da resolução 31/123, a ONU proclamou 1981 como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, consolidando a ideia One in Ten (Uma em Dez) no cenário mundial como um consenso, não obstante outros estudos e pesquisas apresentarem dados e variáveis diferentes sobre a deficiência, apontando estimativas inferiores ou superiores aos dez por cento, como é o caso dos estudos do IBGE, no Brasil, por exemplo.




    De acordo com Romeu Kazumi Sassaki, em 1980, o RI Global realizou no Canadá um Congresso Mundial, divulgando e notabilizando essa estimativa em todo o mundo por meio da Carta para a Década de 80, aprovada na ocasião. Já em 1985, outro evento: Deficiência: Conceitos, Definições e Dados concluiu que a fórmula conhecida mundialmente, One in Ten, para fins promocionais, uma espécie de símbolo, possui a vantagem de ser aceita amplamente, embora não expresse com plenitude a veracidade para todas as comunidades de pessoas com deficiência.45




    Margaret Chan, então Diretora Geral da OMS, e Robert B. Zoellick, então presidente do Grupo Banco Mundial, prefaciando o Relatório Mundial Sobre a Deficiência 2011, esclarecem que:




    Em todo o mundo, as pessoas com deficiência apresentam piores perspectivas de saúde, níveis mais baixos de escolaridade, participação econômica menor, e taxas de pobreza mais elevadas em comparação às pessoas sem deficiência. Em parte, isto se deve ao fato das pessoas com deficiência enfrentarem barreiras no acesso a serviços que muitos de nós consideram garantidos há muito, como saúde, educação, emprego, transporte, e informação. Tais dificuldades são exacerbadas nas comunidades mais pobres.46




    Como esclareceu Flávia Piovesan, há uma estreita relação entre pobreza e deficiência: a deficiência gera pobreza e vice-versa; deficiência e pobreza estão inter-relacionadas; pessoas mais pobres têm mais chances de adquirir uma deficiência ao longo de suas vidas; deficiência resulta em pobreza em razão da marginalização e da discriminação; deficiência é associada com analfabetismo, nutrição precária, falta de acesso à água potável, baixo grau de imunidade, doenças e condições de trabalho perigosas e insalubres.47
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